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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL JULGARÁ, COM EFEITOS VINCULANTES, SE É CONSTITUCIONAL A         
INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS

No dia 09/03/2017, deverá ser julgado o Recurso Extraordinário (RE) 574.706/PR, sob a sistemática da 
repercussão geral, para nova análise da constitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo das 
Contribuições ao PIS e da COFINS.

Ressaltamos que em 2014, o STF declarou a inconstitucionalidade dessa inclusão no julgamento do 
RE 240.785/MG, com efeitos apenas para as partes do processo. Já no RE 574.706/PR, a matéria será 
apreciada sob as mesmas premissas, mas com efeitos vinculantes para todas as instâncias do Poder 
Judiciário.

Em razão da alteração da composição do Plenário do STF e do espectro de abrangência da decisão, há 
grandes chances de modulação dos efeitos do reconhecimento da inconstitucionalidade, autorizando 
que apenas as empresas que tenham até então ajuizado ação judicial tenham direito a ter a restituição 
do que foi pago indevidamente no passado.

Diante dessas circunstâncias, o escritório Schneider, Pugliese aconselha que os contribuintes ingressem 
com ações pleiteando a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, inclusive após a 
edição da Lei n. 12.973/2014, com a restituição dos valores indevidamente pagos nos últimos 5 anos, 
tendo em vista o risco elevado de modulação dos efeitos do julgamento favorável.

Nesse sentido, nos colocamos a disposição para debater e definir a melhor estratégia na escolha, ajuiza-
mento e condução da medida judicial, bem como restituição dos valores indevidamente recolhidos.
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